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DECRETO N° 025/2022                                   SUCUPIRA DO RIACHÃO - MA, 12 DE AGOSTO DE 2022.  

 

 
“Regulamenta a concessão e o usufruto de férias dos servidores 

públicos do Município de Sucupira do Riachão-MA dá outras 

providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 86, IX c/c art. 105, I, “a”, ambos da 

Lei Orgânica do Municipal. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos relativos às férias dos servidores públicos efetivos, bem 

como a necessidade de manutenção da continuidade da prestação dos serviços à comunidade, para que a concessão das férias 

não resulto em descontinuidade dos serviços públicos; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Este decreto regulamenta a concessão e o usufruto das férias dos servidores públicos efetivos do 

Município de Sucupira do Riachão-MA 

 

CAPÍTULO I 

DAS REGRAS GERAIS DE CONCESSÃO E USUFRUTO DAS FÉRIAS 

 

Seção I 

Da Concessão e Usufruto das Férias 

 

Art. 2º - O servidor público fará jus a 30 (trinta) dias de férias, e 45 (quarenta e cinco) no caso dos 

profissionais do magistério, a cada 12 (doze) meses de exercício. 

 

Art. 3º - Ressalvadas as situações especiais, previstas em legislação específica, para fins deste Decreto, 

considera-se: 

I - Período aquisitivo: corresponde à 12 (doze) meses de exercício, após o qual o servidor público adquire 

o direito às férias; 

 

II - Período concessivo: corresponde aos 12 (doze) meses subsequentes ao encerramento do período 

aquisitivo, período em que as férias deverão ser usufruídas. 
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Art. 4º O servidor público deverá usufruir as férias concedidas dentro do período concessivo a que se 

refere, ressalvadas as hipóteses excepcionais de acumulação de que dispõem os artigos 20 e 21 deste 

Decreto. 

 

Art. 5º As férias poderão ser parceladas em até 03 (três) etapas, se assim requeridas pelo servidor, com 

período mínimo de 10 (dez) dias, sendo que o adicional de férias será correspondente ao período usufruído 

em cada etapa, nos seguintes termos: 

 

I - 03 (três) etapas, de 10 (dez) dias cada. 

 

II - 02 (duas) etapas de 15 (quinze) dias cada. 

 

III - 02 (duas) etapas, sendo um de 10 (dez) dias e outro de 20 (vinte) dias. 

 

§ 1º Na hipótese de parcelamento das férias, deverá transcorrer entre as etapas um período de, no mínimo, 

10 (dez) dias corridos. 

 

§ 2º Não se aplica o disposto no parágrafo anterior em relação ao usufruto de férias referentes a períodos 

aquisitivos distintos. 

 

Art. 6º As férias devem ser usufruídas, pela ordem cronológica, a começar pelo período mais antigo e 

assim sucessivamente. 

 

Parágrafo único. Enquanto não usufruído todo o período de férias referente a um período aquisitivo, não 

poderão ser usufruídas as férias relativas ao exercício subsequente. 

 

Art. 7º É vedado o usufruto simultâneo de férias por ocupantes de mesmo cargo/função, que possa deixar 

o setor sem a devida prestação do serviço público, devendo haver um revezamento do período concessivo 

de férias em casos similares. 

 

Art. 8º São proibidos os atos de ofício de transferência e remoção quando o servidor público estiver 

usufruindo suas férias. 
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Art. 9º As licenças e afastamentos não computados como efetivo exercício ou períodos que não gerem 

remuneração ao servidor, suspendem a contagem do período aquisitivo de férias, que será retomada na 

data de retorno à atividade. 

 

Parágrafo único. O servidor que se enquadre no caput deste artigo que não tenha 12 (doze) meses de 

efetivo exercício, terá que completar o referido período aquisitivo quando retornar à atividade para ter 

direito às férias. 

 

Seção III 

Da Programação das Férias 

 

Art. 10 A escala de férias para usufruto no exercício seguinte, deverá ser elaborada anualmente pelas 

Secretarias Municipais, até o fim do mês de novembro do ano anterior ao do usufruto e disponibilizada 

no mês de dezembro, contendo o nome do servidor, o período aquisitivo de férias e o início e término de 

cada etapa de usufruto. 

 

§ 1º A escala de férias deverá ser programada conjuntamente pelo servidor e sua chefia imediata, 

mantendo pelo menos 2/3 (dois terços) dos servidores lotados na unidade e ainda observando o 

funcionamento permanente, a conveniência e necessidade do serviço. 

 

§ 2º Os servidores integrantes de uma mesma unidade familiar poderão usufruir férias, preferencialmente, 

no mesmo período, desde que assim requeiram e não haja prejuízo das atividades em suas unidades de 

lotação. 

 

§ 3º As férias dos servidores que tenham filhos em idade escolar, até o ensino médio, poderão ser 

usufruídas, preferencialmente, no período das férias escolares, desde que não haja prejuízo para as 

atividades do órgão ou entidade, cabendo ao servidor, se solicitado, providenciar a devida comprovação. 

 

§ 4º A chefia imediata deverá garantir que todos os servidores que possuam férias a usufruir, estejam 

inclusos na escala anual de férias, sob pena de responsabilidade funcional. 
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Art. 11 A Secretaria Municipal a qual o servidor estiver lotado deverá validar a escala anual de férias e 

incluir os servidores que não constem na escala, inclusive os que se encontrem em qualquer tipo de licença 

ou estejam cedidos, requisitados ou afastados, justificando legalmente os que estiverem ausentes da 

escala. 

 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal deverá entrar em contato com os servidores que não constem 

na escala anual de férias, para que possam programar as férias conjuntamente com o órgão ou entidade. 

 

Seção IV 

Da Alteração da Escala de Férias 

 

Art. 12 A alteração da escala de férias poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 

 

I - por imperiosa necessidade de serviço público, desde que devidamente formalizada pela Secretaria 

Municipal ao servidor; 

 

II - por solicitação do servidor público, observado o período concessivo de cada período de férias, 

obedecendo às seguintes condições:   

 

a) seja requerida até o dia 10 (dez) do mês anterior ao início de usufruto agendado com indicação de nova 

data de férias dentro do período concessivo correspondente, para que haja análise de possibilidade e 

compatibilidade pela Secretaria Municipal de lotação do servidor; 

 

b) haja autorização da chefia imediata a que esteja vinculado o servidor; 

c) seja mantido o número mínimo de servidores necessários ao serviço. 

 

Parágrafo Único - Fica dispensada a observância do prazo mínimo de antecedência previsto no inciso II 

do caput, quando se tratar de licença para tratamento da própria saúde, licença por motivo de doença em 

pessoa da família, licença por acidente de serviço e licença à gestante, à adotante e paternidade, 

devidamente comprovada por meio documental. 
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Seção V 

Da Suspensão das Férias 

 

Art. 13 As licenças à gestante, à adotante e paternidade, concedidas durante o período de férias suspendem 

o curso destas que serão alteradas para o primeiro dia útil após o término da licença, considerando-se o 

saldo remanescente. 

 

Art. 14 As férias do servidor público somente poderão ser suspensas por motivo de calamidade pública, 

comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por motivo de superior interesse 

público. 

 

§ 1º O pedido de suspensão das férias, por superior interesse público, deverá ser formulado pela Secretaria 

Municipal com descrição detalhada da causa motivadora, observado o disposto no caput e com prazo 

limitado a no máximo 90 (noventa) dias. 

 

Seção VI 

Da Hipótese Excepcional de Acumulação 

 

Art. 15 Excepcionalmente, mediante comprovada necessidade de serviço, os servidores públicos podem 

acumular até no máximo 02 (dois) períodos de férias, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação 

específica. 

 

Art. 16 O servidor municipal com férias não usufruídas superior a 02 (dois) períodos deverá constar, 

obrigatoriamente, da escala de férias dos próximos 06 (seis) meses. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 17 No prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação deste Decreto, as Secretarias Municipais 

deverão: 

I - Elaborar e publicar escala de férias, contendo as férias dos servidores até o término do ano de 2022, 

contendo, preferencialmente, servidores com 2 (duas) férias acumuladas, seguindo a ordem de tempo de 

serviço, ficando suspensas novas concessões de férias durante esse período. 
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Parágrafo Único - A escala de férias deverá ser programada conjuntamente pelos servidores e sua chefia 

imediata, mantendo pelo menos 2/3 (dois terços) dos servidores lotados na unidade e ainda observando o 

funcionamento permanente, a conveniência e necessidade do serviço. 

 

Art. 18 O descumprimento dos prazos e obrigações estipulados por este Decreto sujeitará o servidor e os 

superiores hierárquicos às penalidades disciplinares previstas em lei. 

 

Art. 19 As Secretarias Municipais realizarão o monitoramento e expedirá as instruções complementares 

que se fizerem necessárias à aplicação deste Decreto, podendo, inclusive, prorrogar os prazos 

estabelecidos neste Decreto mediante solicitação contendo justificativa de interesse público 

especificamente formalizado pelo dirigente máximo do órgão ou entidade a que o servidor estiver 

vinculado. 

 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 21 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito de Sucupira do Riachão, Estado do Maranhão, 12 de agosto de 2022. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

 

 

 

WALTERLINS RODRIGUES DE AZEVEDO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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